
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.762 - RS (2012/0066230-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SADI DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALCESTE JOÃO THEOBALD E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF. NÃO CABIMENTO. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. APOSENTADORIA. 
RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O pedido de sobrestamento do feito não encontra respaldo no art. 543-B do CPC 
nem na jurisprudência desta Corte. Precedentes.

2. Conforme o entendimento desta Corte, ao apreciar hipótese análoga à presente, 
"descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da Constituição Federal nos 
casos em que esta Corte decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o 
tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 
1.250.614/PR, Ministro Jorge Mussi, DJe de 24.4.2012).

3. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução dos valores 
percebidos. 

4. Orientação referendada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao regime do art. 543-C do CPC.

5. É incabível a apreciação de suposta ofensa a preceitos da Lei Maior na via eleita, 
destinada à uniformização do direito federal infraconstitucional.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 28 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.762 - RS (2012/0066230-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SADI DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALCESTE JOÃO THEOBALD E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo 
de contribuição e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução dos valores 
percebidos. Precedentes.

3. Recurso especial do INSS não provido. Recurso especial do segurado provido 
(e-STJ fl. 355).

Nas razões do presente agravo, a autarquia previdenciária alega, preliminarmente, que a 

presente matéria está sendo apreciada pelo Plenário do STF no julgamento do RE 381.367/RS, no qual 

se analisa a constitucionalidade do § 2º do art. 18 da Lei 8.213/1991. Assim, requer o sobrestamento do 

feito até a decisão final do Supremo Tribunal.

Ademais, sustenta violação art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. Postula que não seria possível 

o cômputo de tempo de serviço e contribuições posteriores à primeira aposentadoria para a concessão 

de nova jubilação. 

Pleiteia, ainda, a observância da cláusula de reserva de plenário, cuja violação afirma ter 

ocorrido, bem como almeja, para fins de prequestionamento, a manifestação desta Corte sobre os arts. 

5º, caput e inciso XXXVI, 97, 195, caput e § 5º, e 201, caput e  §12º, todos da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.762 - RS (2012/0066230-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF. NÃO CABIMENTO. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. APOSENTADORIA. 
RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O pedido de sobrestamento do feito não encontra respaldo no art. 543-B do CPC 
nem na jurisprudência desta Corte. Precedentes.

2. Conforme o entendimento desta Corte, ao apreciar hipótese análoga à presente, 
"descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da Constituição Federal nos 
casos em que esta Corte decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o 
tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 
1.250.614/PR, Ministro Jorge Mussi, DJe de 24.4.2012).

3. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução dos valores 
percebidos. 

4. Orientação referendada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao regime do art. 543-C do CPC.

5. É incabível a apreciação de suposta ofensa a preceitos da Lei Maior na via eleita, 
destinada à uniformização do direito federal infraconstitucional.

6. Agravo regimental não provido.
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inicialmente, registre-se 

que o pedido de sobrestamento do feito não encontra respaldo no art. 543-B do CPC nem na 

jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgRg no REsp 802.436/RS, de minha relatoria, DJe de 

14.10.2011.

Também não procede a alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário, pois a 

decisão agravada dirimiu a controvérsia embasada na jurisprudência do STJ sobre a questão posta em 

exame, não tendo declarado a inconstitucionalidade de nenhum dispositivo de lei. 

Ora, conforme o entendimento desta Corte, ao apreciar hipótese análoga à presente, 

"descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da Constituição Federal nos casos em 

que esta Corte decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 

inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 1.250.614/PR, Ministro Jorge Mussi, DJe 

de 24.4.2012).

No mérito, o posicionamento desta Corte Superior é firme em admitir-se a renúncia à 

aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de novo 
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benefício, independentemente do regime previdenciário em que se encontra o segurado, sem, contudo, 

ser necessária a devolução do valores da aposentadoria da qual queria renunciar.

 Nessa linha, confiram-se os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. NOVA 
APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. NÃO OBRIGATORIEDADE DE 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

....................................................................................................................
.................

2. É perfeitamente possível a renúncia à aposentadoria, inexistindo fundamento 
jurídico para seu indeferimento.

3. Pode ser computado o tempo de contribuição proveniente da aposentadoria 
renunciada para obtenção de novo benefício.

4. A renúncia opera efeitos ex nunc, motivo pelo qual não implica a necessidade 
de o segurado devolver as parcelas recebidas.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.240.447/RS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 24.8.11);

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. DIREITO DISPONÍVEL. RENÚNCIA. 
POSSIBILIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA. PESSOA 
IDOSA. COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO DE RISCO. NECESSIDADE. ART. 43 DA 
LEI Nº 10.741/2003. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I - Conforme entendimento desta Corte Superior, o direito à Previdência Social 
envolve direitos disponíveis dos segurados. Por tal motivo, é possível que o segurado 
renuncie à aposentadoria, com o objetivo de aproveitamento do tempo de contribuição e 
posterior concessão de novo benefício, muitas vezes mais vantajoso.

II - O só fato de ser pessoa idosa não denota parâmetro suficiente para 
caracterizar a relevância social a exigir a intervenção do Ministério Público. Deve haver 
comprovação da situação de risco, conforme os termos do artigo 43 da Lei nº 
10.741/2003, sob pena de obrigatória intervenção do Ministério Público, de forma 
indiscriminada, como custos legis em toda em qualquer demanda judicial que envolva 
idoso.

....................................................................................................................
.................

IV - Recurso conhecido, mas desprovido (REsp 1.235.375 / PR, Rel. Min. Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJe de 11.5.11);

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. DIREITO 
DE RENÚNCIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA.

....................................................................................................................
.................

2. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e 
posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se 
encontra o segurado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.196.222/RJ, 
Rel. Min. Haroldo Rodrigues, Sexta Turma, DJe de 11.10.10).

Documento: 1176637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

Esse entendimento foi referendado pela Primeira Seção, ao julgar o REsp nº 1.334.488/SC, 

Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, que concluiu que os 

benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência 

pelos seus titulares, dispensando-se a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 

segurado deseja renunciar para a concessão de novo e posterior jubilamento.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 
impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de 
devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para 
computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da 
atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova 
aposentação.

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e 
posterior jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 
devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 
1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 
1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; 
e no AgRg no AREsp 103.509/PE.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores 
recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ (REsp 1.334.488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 8/5/2013, DJe 14/5/2013).

Por fim, melhor sorte não assiste à autarquia no que tange ao pleito de manifestação deste 

Tribunal Superior sobre dispositivos constitucionais, pois, ainda que para fins de prequestionamento, é 

incabível a apreciação de suposta ofensa a preceitos da Lei Maior na via eleita, destinada à 

uniformização do direito federal infraconstitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0066230-3 REsp 1.312.762 / RS

Números Origem:  50007458620104047115  RS-50007458620104047115

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SADI DOS SANTOS
ADVOGADO : ALCESTE JOÃO THEOBALD E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SADI DOS SANTOS
ADVOGADO : ALCESTE JOÃO THEOBALD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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